
CONSTITUIÇÃO DA REPÚBLICA PORTUGUESA  

Artigo 12.º (Princípio da universalidade)  

1. Todos os cidadãos gozam dos direitos e estão sujeitos aos deveres consignados na 

Constituição.  

2. As pessoas colectivas gozam dos direitos e estão sujeitas aos deveres compatíveis com 

a sua natureza.  

 

Artigo 13.º (Princípio da igualdade)  

1. Todos os cidadãos têm a mesma dignidade social e são iguais perante a lei.  

2. Ninguém pode ser privilegiado, beneficiado, prejudicado, privado de qualquer direito 

ou isento de qualquer dever em razão de ascendência, sexo, raça, língua, território de 

origem, religião, convicções políticas ou ideológicas, instrução, situação económica, 

condição social ou orientação sexual.  

 

Artigo 16.º (Âmbito e sentido dos direitos fundamentais)  

1. Os direitos fundamentais consagrados na Constituição não excluem quaisquer outros 

constantes das leis e das regras aplicáveis de direito internacional.  

2. Os preceitos constitucionais e legais relativos aos direitos fundamentais devem ser 

interpretados e integrados de harmonia com a Declaração Universal dos Direitos do 

Homem.  

 

Artigo 18.º (Força jurídica)  

1. Os preceitos constitucionais respeitantes aos direitos, liberdades e garantias são 

directamente aplicáveis e vinculam as entidades públicas e privadas.  

2. A lei só pode restringir os direitos, liberdades e garantias nos casos expressamente 

previstos na Constituição, devendo as restrições limitar-se ao necessário para 

salvaguardar outros direitos ou interesses constitucionalmente protegidos.  

3. As leis restritivas de direitos, liberdades e garantias têm de revestir carácter geral e 

abstracto e não podem ter efeito retroactivo nem diminuir a extensão e o alcance do 

conteúdo essencial dos preceitos constitucionais.  

 

Artigo 20.º (Acesso ao direito e tutela jurisdicional efectiva)  



1. A todos é assegurado o acesso ao direito e aos tribunais para defesa dos seus direitos 

e interesses legalmente protegidos, não podendo a justiça ser denegada por 

insuficiência de meios económicos.  

2. Todos têm direito, nos termos da lei, à informação e consulta jurídicas, ao patrocínio 

judiciário e a fazer-se acompanhar por advogado perante qualquer autoridade.  

3. A lei define e assegura a adequada protecção do segredo de justiça.  

4. Todos têm direito a que uma causa em que intervenham seja objecto de decisão em 

prazo razoável e mediante processo equitativo.  

5. Para defesa dos direitos, liberdades e garantias pessoais, a lei assegura aos cidadãos 

procedimentos judiciais caracterizados pela celeridade e prioridade, de modo a obter 

tutela efectiva e em tempo útil contra ameaças ou violações desses direitos.  

 

Artigo 25.º (Direito à integridade pessoal) 

 1. A integridade moral e física das pessoas é inviolável.  

2. Ninguém pode ser submetido a tortura, nem a tratos ou penas cruéis, degradantes 

ou desumanos.  

 

Artigo 26.º (Outros direitos pessoais)  

1. A todos são reconhecidos os direitos à identidade pessoal, ao desenvolvimento da 

personalidade, à capacidade civil, à cidadania, ao bom nome e reputação, à imagem, à 

palavra, à reserva da intimidade da vida privada e familiar e à protecção legal contra 

quaisquer formas de discriminação.  

2. A lei estabelecerá garantias efectivas contra a obtenção e utilização abusivas, ou 

contrárias à dignidade humana, de informações relativas às pessoas e famílias.  

3. A lei garantirá a dignidade pessoal e a identidade genética do ser humano, 

nomeadamente na criação, desenvolvimento e utilização das tecnologias e na 

experimentação científica.  

4. A privação da cidadania e as restrições à capacidade civil só podem efectuar-se nos 

casos e termos previstos na lei, não podendo ter como fundamento motivos políticos.  

 

Artigo 58.ºn.º 1 (Direito ao trabalho)  

1. Todos têm direito ao trabalho.  



 

Artigo 59.º n.º 1 e 2 (Direitos dos trabalhadores)  

1. Todos os trabalhadores, sem distinção de idade, sexo, raça, cidadania, território de 

origem, religião, convicções políticas ou ideológicas, têm direito:  

a) À retribuição do trabalho, segundo a quantidade, natureza e qualidade, observando- 

-se o princípio de que para trabalho igual salário igual, de forma a garantir uma 

existência condigna;  

b) A organização do trabalho em condições socialmente dignificantes, de forma a 

facultar a realização pessoal e a permitir a conciliação da actividade profissional com a 

vida familiar;  

c) A prestação do trabalho em condições de higiene, segurança e saúde;  

d) Ao repouso e aos lazeres, a um limite máximo da jornada de trabalho, ao descanso 

semanal e a férias periódicas pagas;  

e) À assistência material, quando involuntariamente se encontrem em situação de 

desemprego;  

f) A assistência e justa reparação, quando vítimas de acidente de trabalho ou de doença 

profissional.  

2. Incumbe ao Estado assegurar as condições de trabalho, retribuição e repouso a que 

os trabalhadores têm direito, nomeadamente:  

a) O estabelecimento e a actualização do salário mínimo nacional, tendo em conta, entre 

outros factores, as necessidades dos trabalhadores, o aumento do custo de vida, o nível 

de desenvolvimento das forças produtivas, as exigências da estabilidade económica e 

financeira e a acumulação para o desenvolvimento;  

b) A fixação, a nível nacional, dos limites da duração do trabalho;  

c) A especial protecção do trabalho das mulheres durante a gravidez e após o parto, bem 

como do trabalho dos menores, dos diminuídos e dos que desempenhem actividades 

particularmente violentas ou em condições insalubres, tóxicas ou perigosas;  

d) O desenvolvimento sistemático de uma rede de centros de repouso e de férias, em 

cooperação com organizações sociais;  

e) A protecção das condições de trabalho e a garantia dos benefícios sociais dos 

trabalhadores emigrantes;  

f) A protecção das condições de trabalho dos trabalhadores estudantes. 



 

Artigo 63.ºn.ºs 1, 3 e 4 (Segurança social e solidariedade)  

1. Todos têm direito à segurança social.  

3. O sistema de segurança social protege os cidadãos na doença, velhice, invalidez, 

viuvez e orfandade, bem como no desemprego e em todas as outras situações de falta 

ou diminuição de meios de subsistência ou de capacidade para o trabalho.  

4. Todo o tempo de trabalho contribui, nos termos da lei, para o cálculo das pensões de 

velhice e invalidez, independentemente do sector de actividade em que tiver sido 

prestado.  

 

Artigo 64.ºn.º 1 (Saúde)  

1. Todos têm direito à protecção da saúde e o dever de a defender e promover.  

Artigo 16.º (Reserva da intimidade da vida privada)  

1. O empregador e o trabalhador devem respeitar os direitos de personalidade da 

contraparte, cabendo -lhes, designadamente, guardar reserva quanto à intimidade da 

vida privada.  

2. O direito à reserva da intimidade da vida privada abrange quer o acesso, quer a 

divulgação de aspectos atinentes à esfera íntima e pessoal das partes, nomeadamente 

relacionados com a vida familiar, afectiva e sexual, com o estado de saúde e com as 

convicções políticas e religiosas.  

 

Artigo 17.º (Protecção de dados pessoais)  

1. O empregador não pode exigir a candidato a emprego ou a trabalhador que preste 

informações relativas:  

a) À sua vida privada, salvo quando estas sejam estritamente necessárias e relevantes 

para avaliar da respectiva aptidão no que respeita à execução do contrato de trabalho 

e seja fornecida por escrito a respectiva fundamentação;  

b) À sua saúde ou estado de gravidez, salvo quando particulares exigências inerentes à 

natureza da actividade profissional o justifiquem e seja fornecida por escrito a respectiva 

fundamentação.  



2. As informações previstas na alínea b) do número anterior são prestadas a médico, 

que só pode comunicar ao empregador se o trabalhador está ou não apto a 

desempenhar a actividade.  

3. O candidato a emprego ou o trabalhador que haja fornecido informações de índole 

pessoal goza do direito ao controlo dos respectivos dados pessoais, podendo tomar 

conhecimento do seu teor e dos fins a que se destinam, bem como exigir a sua 

rectificação e actualização.  

4. Os ficheiros e acessos informáticos utilizados pelo empregador para tratamento de 

dados pessoais do candidato a emprego ou trabalhador ficam sujeitos à legislação em 

vigor relativa à protecção de dados pessoais.  

5. Constitui contra -ordenação muito grave a violação do disposto nos n.os 1 ou 2.  

 

Artigo 19.º (Testes e exames médicos)  

1. Para além das situações previstas em legislação relativa a segurança e saúde no 

trabalho, o empregador não pode, para efeitos de admissão ou permanência no 

emprego, exigir a candidato a emprego ou a trabalhador a realização ou apresentação 

de testes ou exames médicos, de qualquer natureza, para comprovação das condições 

físicas ou psíquicas, salvo quando estes tenham por finalidade a protecção e segurança 

do trabalhador ou de terceiros, ou quando particulares exigências inerentes à actividade 

o justifiquem, devendo em qualquer caso ser fornecida por escrito ao candidato a 

emprego ou trabalhador a respectiva fundamentação.  

2. O empregador não pode, em circunstância alguma, exigir a candidata a emprego ou 

a trabalhadora a realização ou apresentação de testes ou exames de gravidez.  

3. O médico responsável pelos testes e exames médicos só pode comunicar ao 

empregador se o trabalhador está ou não apto para desempenhar a actividade.  

4. Constitui contra -ordenação muito grave a violação do disposto nos n.os 1 ou 2.  

 

Artigo 24.º (Direito à igualdade no acesso a emprego e no trabalho)  

1. O trabalhador ou candidato a emprego tem direito a igualdade de oportunidades e 

de tratamento no que se refere ao acesso ao emprego, à formação e promoção ou 

carreira profissionais e às condições de trabalho, não podendo ser privilegiado, 

beneficiado, prejudicado, privado de qualquer direito ou isento de qualquer dever em 



razão, nomeadamente, de ascendência, idade, sexo, orientação sexual, estado civil, 

situação familiar, situação económica, instrução, origem ou condição social, património 

genético, capacidade de trabalho reduzida, deficiência, doença crónica, nacionalidade, 

origem étnica ou raça, território de origem, língua, religião, convicções políticas ou 

ideológicas e filiação sindical, devendo o Estado promover a igualdade de acesso a tais 

direitos.  

2. O direito referido no número anterior respeita, designadamente:  

a) A critérios de selecção e a condições de contratação, em qualquer sector de actividade 

e a todos os níveis hierárquicos;  

b) A acesso a todos os tipos de orientação, formação e reconversão profissionais de 

qualquer nível, incluindo a aquisição de experiência prática;  

c) A retribuição e outras prestações patrimoniais, promoção a todos os níveis 

hierárquicos e critérios para selecção de trabalhadores a despedir;  

d) A filiação ou participação em estruturas de representação colectiva, ou em qualquer 

outra organização cujos membros exercem uma determinada profissão, incluindo os 

benefícios por elas atribuídos.  

3. O disposto nos números anteriores não prejudica a aplicação:  

a) De disposições legais relativas ao exercício de uma actividade profissional por 

estrangeiro ou apátrida;  

b) De disposições relativas à especial protecção de património genético, gravidez, 

parentalidade, adopção e outras situações respeitantes à conciliação da actividade 

profissional com a vida familiar.  

4. O empregador deve afixar na empresa, em local apropriado, a informação relativa aos 

direitos e deveres do trabalhador em matéria de igualdade e não discriminação.  

5. Constitui contra -ordenação muito grave a violação do disposto no n.º 1 e constitui 

contra -ordenação leve a violação do disposto no n.º 4.  

 

Artigo 25.º (Proibição de discriminação)  

1. O empregador não pode praticar qualquer discriminação, directa ou indirecta, em 

razão nomeadamente dos factores referidos no n.º 1 do artigo anterior.  

2. Não constitui discriminação o comportamento baseado em factor de discriminação 

que constitua um requisito justificável e determinante para o exercício da actividade 



profissional, em virtude da natureza da actividade em causa ou do contexto da sua 

execução, devendo o objectivo ser legítimo e o requisito proporcional.  

3. São nomeadamente permitidas diferenças de tratamento baseadas na idade que 

sejam necessárias e apropriadas à realização de um objectivo legítimo, designadamente 

de política de emprego, mercado de trabalho ou formação profissional.  

4. As disposições legais ou de instrumentos de regulamentação colectiva de trabalho 

que justifiquem os comportamentos referidos no número anterior devem ser avaliadas 

periodicamente e revistas se deixarem de se justificar.  

5. Cabe a quem alega discriminação indicar o trabalhador ou trabalhadores em relação 

a quem se considera discriminado, incumbindo ao empregador provar que a diferença 

de tratamento não assenta em qualquer factor de discriminação.  

6. O disposto no número anterior é designadamente aplicável em caso de invocação de 

qualquer prática discriminatória no acesso ao trabalho ou à formação profissional ou 

nas condições de trabalho, nomeadamente por motivo de dispensa para consulta pré -

natal, protecção da segurança e saúde de trabalhadora grávida, puérpera ou lactante, 

licenças por parentalidade ou faltas para assistência a menores.  

7. É inválido o acto de retaliação que prejudique o trabalhador em consequência de 

rejeição ou submissão a acto discriminatório.  

8. Constitui contra -ordenação muito grave a violação do disposto nos n.os 1 ou 7.  

 

Artigo 351.º (Noção de justa causa de despedimento)  

1. Constitui justa causa de despedimento o comportamento culposo do trabalhador que, 

pela sua gravidade e consequências, torne imediata e praticamente impossível a 

subsistência da relação de trabalho.  

2.Constituem, nomeadamente, justa causa de despedimento os seguintes 

comportamentos do trabalhador:  

a)Desobediência ilegítima às ordens dadas por responsáveis hierarquicamente 

superiores;  

b) Violação de direitos e garantias de trabalhadores da empresa;  

c) Provocação repetida de conflitos com trabalhadores da empresa;  

d) Desinteresse repetido pelo cumprimento, com a diligência devida, de obrigações 

inerentes ao exercício do cargo ou posto de trabalho a que está afecto;  



e) Lesão de interesses patrimoniais sérios da empresa;  

f) Falsas declarações relativas à justificação de faltas;  

g) Faltas não justificadas ao trabalho que determinem directamente prejuízos ou riscos 

graves para a empresa, ou cujo número atinja, em cada ano civil, cinco seguidas ou 10 

interpoladas, independentemente de prejuízo ou risco;  

h) Falta culposa de observância de regras de segurança e saúde no trabalho; i) Prática, 

no âmbito da empresa, de violências físicas, injúrias ou outras ofensas punidas por lei 

sobre trabalhador da empresa, elemento dos corpos sociais ou empregador individual 

não pertencente a estes, seus delegados ou representantes;  

j) Sequestro ou em geral crime contra a liberdade das pessoas referidas na alínea 

anterior;  

l) Incumprimento ou oposição ao cumprimento de decisão judicial ou administrativa; m) 

Reduções anormais de produtividade.  

3. Na apreciação da justa causa, deve atender-se, no quadro de gestão da empresa, ao 

grau de lesão dos interesses do empregador, ao carácter das relações entre as partes ou 

entre o trabalhador e os seus companheiros e às demais circunstâncias que no caso 

sejam relevantes.  

 

Artigo 381.º (Fundamentos gerais de ilicitude de despedimento)  

Sem prejuízo do disposto nos artigos seguintes ou em legislação específica, o 

despedimento por iniciativa do empregador é ilícito:  

a) Se for devido a motivos políticos, ideológicos, étnicos ou religiosos, ainda que com 

invocação de motivo diverso;  

b) Se o motivo justificativo do despedimento for declarado improcedente;  

c) Se não for precedido do respectivo procedimento;  

d) Em caso de trabalhadora grávida, puérpera ou lactante ou de trabalhador durante o 

gozo de licença parental inicial, em qualquer das suas modalidades, se não for solicitado 

o parecer prévio da entidade competente na área da igualdade de oportunidades entre 

homens e mulheres.  

Artigo 70.º(Tutela geral da personalidade)  

1. A lei protege os indíviduos contra qualquer ofensa ilícita ou ameaça de ofensa à sua 

personalidade física ou moral.  



2. Independentemente da responsabilidade a que haja lugar, a pessoa ameaçada ou 

ofendida pode requerer as providências adequadas às circunstâncias do caso, com o fim 

de evitar a consumação da ameaça ou atenuar os efeitos da ofensa cometida.  

 

Artigo 80.º(Direito à reserva sobre a intimidade da vida privada)  

1. Todos devem guardar reserva quanto à intimidade da vida privada de outrem.  

2. A extensão da reserva é definida conforme a natureza do caso e a condição das 

pessoas.  

 

 LEI N.º 46/2006 DE 28 DE AGOSTO QUE PROÍBE E PUNE A DISCRIMINAÇÃO EM RAZÃO 

DA DEFICIÊNCIA E DA EXISTÊNCIA DE RISCO AGRAVADO DE SAÚDE  

Artigo 1.º(Objecto) 

 1. A presente lei tem por objecto prevenir e proibir a discriminação, directa ou indirecta, 

em razão da deficiência, sob todas as suas formas, e sancionar a prática de actos que se 

traduzam na violação de quaisquer direitos fundamentais, ou na recusa ou 

condicionamento do exercício de quaisquer direitos económicos, sociais, culturais ou 

outros, por quaisquer pessoas, em razão de uma qualquer deficiência.  

2. O disposto na presente lei aplica-se igualmente à discriminação de pessoas com risco 

agravado de saúde.  

 

Artigo 5.º (Discriminação no trabalho e no emprego)  

1. Consideram-se práticas discriminatórias contra pessoas com deficiência, para além do 

disposto no Código do Trabalho:  

a) A adopção de procedimento, medida ou critério, directamente pelo empregador ou 

através de instruções dadas aos seus trabalhadores ou a agência de emprego, que 

subordine a factores de natureza física, sensorial ou mental a oferta de emprego, a 

cessação de contrato de trabalho ou a recusa de contratação;  

b) A produção ou difusão de anúncios de ofertas de emprego, ou outras formas de 

publicidade ligada à pré-selecção ou ao recrutamento, que contenham, directa ou 

indirectamente, qualquer especificação ou preferência baseada em factores de 

discriminação em razão da deficiência;  



c) A adopção pelo empregador de prática ou medida que no âmbito da relação laboral 

discrimine um trabalhador ao seu serviço.  

2. É proibido despedir, aplicar sanções ou prejudicar por qualquer outro meio o 

trabalhador com deficiência por motivo do exercício de direito ou de acção judicial 

contra prática discriminatória.  

3. As práticas discriminatórias definidas no n.º 1 não constituirão discriminação se, em 

virtude da natureza da actividade profissional em causa ou do contexto da sua execução, 

a situação de deficiência afecte níveis e áreas de funcionalidade que constituam 

requisitos essenciais e determinantes para o exercício dessa actividade, na condição de 

o objectivo ser legítimo e o requisito proporcional.  

4. Para efeitos de aplicação do disposto no número anterior deverá ser analisada a 

viabilidade de a entidade empregadora levar a cabo as medidas adequadas, em função 

das necessidades de uma situação concreta, para que a pessoa portadora de deficiência 

tenha acesso a um emprego, ou que possa nele progredir, ou para que lhe seja 

ministrada formação, excepto se essas medidas implicarem encargos 

desproporcionados para a entidade empregadora.  

5. Os encargos não são considerados desproporcionados quando forem suficientemente 

compensados por medidas promovidas pelo Estado em matéria de integração 

profissional de cidadãos com deficiência.  

6. A decisão da entidade empregadora relativa à alínea a) do n.o 1 e a aferição do 

disposto nos n.os 4 e 5 do presente artigo carecem sempre de parecer prévio do 

Secretariado Nacional para a Reabilitação e Integração das Pessoas com Deficiência 

(SNRIPD).  

 


